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fis.Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 9 
do processo n° OW Cr 	de 19 9'5--	 09/ 	 3  / 	 -5-- (a) Ok4e-C,Cs.../

Ao DT. 94 — Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

ot/9?-

13%‘&1(~1

Ass. Tecn. Legislativo — Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Chefe de Seçao recalco' 11
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RECURSO 11-0041/1995

SENHOR PRESIDENTE,

Inconformado com a decisão do parecer

n2 471/95 da Comissão de Constituição e justiça, contrà

rio, quanto à legalidade, ao projeto de lei n 2 209/95

de minha autoria, venho interpor RECURSO ao Egregio Pie

nario, nos termos ao Art. 79 2 , "in fine", do Regimento

Interno, visto do que dispõe o Art. 13, inciso VII, da

Lei Orgãnica do Município.

Sala das Sessões, em jutio de 1995.
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR...2

PUBLIQUE-S,'._ EM
19 J o ti

Projeto de lei, dt--2-717n-ria	 1~-dor
Cosme Lopes, visa dispor sobre a implantaç'âo de radia
contígua a Escola Municipal, destindada â residênc . a de um
guarda civil municipal.

1
De acordo com o art. 88 da Lei Orgânica do

Município, é funç'ão da guarda municipal a proteç'âo dos bens,
serviços e instalaç2;es municipais. Por isso, a implantaç'ão
de moradia para guarda civil junto a Escola Municipal
constitui medida tranquilizadora para a comunidade.

Entretanto, a iniciativa dos projetos de lei
que disponham sobre servidores páblicos municipais,
organizaç'ão administrativa e serviços pó.blicos, é privativa
do Prefeito, de acordo com o art. 37 7	2R, III e IV, da Lei
Orgânica do Município.

Por esse motivo, o parecer é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de yonstituiç"ão e justiça,JC0/1%
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O 4	 Maio	 i_ 9 5Sb Paulo, 	 de	 	 de iv  . . 	,	
-ATM

Ao nobre Vereador
Cosme Lopes

Folha n.o	 O 	 do proc.

n.• 	 çJccJ 	de 19 Z5-'

AZ\

o pL1-209 /95 , de sua autoria, será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

Verikr
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

I,	 Comiss7ío7 conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

E ITI 7 3.5 /03)9S

Ver. Dárdio Arruda

Presidente da Comi s2io de

Constitui4o .:. Justiça

c.



Comissão crie

1 e Jus ttlja
o na

Recebi

Cor(

Ecs n••

Presidente

o sob folha 	  n?

Ao Nobre Veread

para relatar.

da Cw.n;,;sà.,	 ;(2100 9 Ju. .
em	 e, da	 	 CX.&...e. 	 19.

SEGUE 	  juntado 	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado
•,`"'t

(a)
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Ass. Tecn. Len. Cne.,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nf

do processo n° 209 	 de 19  95	 15  ,  03  ,  95 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto nada consta

em 15/03/95.

FÁTIMA A

Assi:

A Com. do Const. e Justiça

n'/  co	 /9r 
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JUSTIFICATIVA 

JUSTIFICA-SE O PROJETO POIS RESOLVERIA DOIS GRANDES
PROBLEMAS. PRIMEIRO O GRANDE ÍNDICE DE FALTA DE MORADIA DOS
GUARDAS CIVIS METROPOLITANOS, QUE SERIA AMENIZADO COM ESTA
PROPOSTA. EM SEGUNDO LUGAR TERÍAMOS SEGURANÇA NOS PRÓPRIOS
MUNICIPAIS DIUTURNAMENTE RESOLVENDO DE VEZ OS PROBLEMAS DE

10	
DEPREDAÇÕES, FURTOS E ROUBOS NAS ESCOLAS, ALÉM DE UM COMBATE
DIRETO AO TRÁFICO DE DROGAS NAS PORTAS DAS ESCOLAS.

•
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Fida n .0

n.o	 194115-'

ART. 4° - O EXECUTIVO REGULAMENTARÁ A PRE-
SENTE LEI NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO.

ART. 5°- AS DESPESAS COM A EXECUÇÃO DESTA
LEI CORRERÃO POR CONTA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PRÓPRIAS, SU-
PLEMENTADAS SE NECESSÁRIO.

ART. 6° - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA
DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

•

•
A rno-a c.03

SALA DAS SESSÕES, EM (.9ME ,FWER~ DE 1995.

GVCCL/JMVP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
F.GUEi Mi jun tado( s ) 11::sta data doournerito	 1 rubri-
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...f-5-2 ' .---.K. --------- GABINETE DO VEREADOR CAPITÃO1 GABINETE DO VEREADOR CAPITÃO COSME

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE MORADIA
CONTÍGUA À ESCOLA MUNICIPAL DESTINADA À RESIDÊNCIA DE UM
G.C.M. (GUARDA CIVIL METROPOLITANO).

A CÂMARA MUNICIPAL

ART. 1° - FICA DETERMINADO A IMPLANTAÇÃO
DE UMA MORADIA CONTENDO 04 (QUATRO) CÔMODOS, (QUARTO, SALA,
COZINHA E BANHEIRO), QUE SERÁ DESTINADA À MORADIA DE UM
G.C.M.(GUARDA CIVIL METROPOLITANO).

ART. 2° - A ESCOLHA DOS G.C.Ms. (GUARDAS CI-
VIS METROPOLITANOS) SERÁ VINCULADA AOS SEGUINTES ÍTENS:

a) SER CASADO

b) NÃO POSSUIR MORADIA PRÓPRIA COMPRO-

Pcu-Géo

•ç NADÁTT

09 MAR 1995

c) IDADE
d) NÚMERO DE FILHOS
e) IDONEIDADE MORAL
f) SERVIÇOS PRESTADOS
g) PRÉ-CADASTRO.

ART. 3°- FICA ESTABELECIDO QUE O BENEFICIÁ-
RIO (G.C.M.) PERMANECERÁ RESIDINDO NOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS POR
UM PERÍODO NÃO SUPERIOR A 03 (TRÊS) ANOS, DANDO COM ISSO
CONDIÇÕES A QUE OUTROS FAÇAM JUS DO BENEFÍCIO. APÓS O
VENCIMENTO DO PRAZO, O BENEFICIÁRIO (G.C.M.), TERÁ QUE DESOCUPAR
O IMÓVEL NUM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS.
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